
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613049 - AL (2024/0136584-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : P J DA C S
ADVOGADOS : HANNA DOLORES NASCIMENTO DA SILVA SANTOS - AL017344

DANIELLY JORDANA SANTOS DE MEDEIROS - AL019891
FERNANDA COSTA NORONHA ALBUQUERQUE - AL013791A

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : M D S A
CORRÉU : G A DE S
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. INVIÁVEL REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, no qual a parte agravante foi condenada à pena de 5 
anos de reclusão e pagamento de 842 dias-multa, pela prática 
do crime de associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 
11.343/2006). O recurso especial alega fragilidade probatória 
e impugna a dosimetria da pena, apontando suposta violação ao 
art. 59 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar a legalidade da 
exasperação da pena-base em razão da valoração desfavorável 
da culpabilidade e dos antecedentes criminais da agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3."A alteração do julgado, a fim de absolver o recorrente pela 
prática do crime de associação para o tráfico, por insuficiência de 
provas, demandaria nova incursão no arcabouço probatório dos 
autos, o que não é possível nesta via especial, conforme dispõe 
o enunciado da Súmula 7/STJ." (AgRg no AREsp n. 
2.467.808/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)
4. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada, com a 
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exasperação da pena-base justificada pela acentuada 
reprovabilidade da conduta, visto que o agravante exercia papel 
de liderança no crime. Também foram considerados os maus 
antecedentes criminais, tendo sido mencionada uma 
condenação anterior por latrocínio e corrupção de menores, o 
que fundamentou a valoração negativa dos antecedentes.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
exasperação da pena-base, quando baseada em elementos 
concretos que extrapolam os aspectos inerentes ao tipo penal, é 
legítima. Além disso, a individualização da pena é uma atividade 
discricionária do julgador, passível de revisão apenas em casos 
de flagrante ilegalidade.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que, para a revisão da 
dosimetria, é necessário que a parte demonstre evidente 
ilegalidade ou abuso de poder, o que não se verifica no presente 
caso.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613049 - AL (2024/0136584-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : P J DA C S
ADVOGADOS : HANNA DOLORES NASCIMENTO DA SILVA SANTOS - AL017344

DANIELLY JORDANA SANTOS DE MEDEIROS - AL019891
FERNANDA COSTA NORONHA ALBUQUERQUE - AL013791A

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : M D S A
CORRÉU : G A DE S
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. INVIÁVEL REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, no qual a parte agravante foi condenada à pena de 5 
anos de reclusão e pagamento de 842 dias-multa, pela prática 
do crime de associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 
11.343/2006). O recurso especial alega fragilidade probatória 
e impugna a dosimetria da pena, apontando suposta violação ao 
art. 59 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar a legalidade da 
exasperação da pena-base em razão da valoração desfavorável 
da culpabilidade e dos antecedentes criminais da agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3."A alteração do julgado, a fim de absolver o recorrente pela 
prática do crime de associação para o tráfico, por insuficiência de 
provas, demandaria nova incursão no arcabouço probatório dos 
autos, o que não é possível nesta via especial, conforme dispõe 
o enunciado da Súmula 7/STJ." (AgRg no AREsp n. 
2.467.808/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)
4. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada, com a 
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exasperação da pena-base justificada pela acentuada 
reprovabilidade da conduta, visto que o agravante exercia papel 
de liderança no crime. Também foram considerados os maus 
antecedentes criminais, tendo sido mencionada uma 
condenação anterior por latrocínio e corrupção de menores, o 
que fundamentou a valoração negativa dos antecedentes.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
exasperação da pena-base, quando baseada em elementos 
concretos que extrapolam os aspectos inerentes ao tipo penal, é 
legítima. Além disso, a individualização da pena é uma atividade 
discricionária do julgador, passível de revisão apenas em casos 
de flagrante ilegalidade.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que, para a revisão da 
dosimetria, é necessário que a parte demonstre evidente 
ilegalidade ou abuso de poder, o que não se verifica no presente 
caso.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pela ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
pela negativa de provimento do recurso (e-STJ, fls. 941-943).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para negar provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 960-967).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 842 dias-multa, por ter 
praticado o crime previsto no art. 35, da Lei n. 11.343/2006.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 59 
do Código Penal.

Inicialmente destaco que para superar as conclusões alcançadas na 
origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, no que tange ao pleito 
absolutório por ausência de provas, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, incidindo, na espécie, a Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PARECER MINISTERIAL. 
MANIFESTAÇÃO COMO CUSTOS LEGIS. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
VINCULANTE. ELEMENTOS INFORMATIVOS OBTIDOS NA FASE 
INQUISITORIAL CORROBORADOS POR PROVA PRODUZIDA EM 
JUÍZO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
CONDENAÇÃO À PENA INFERIOR A 04 ANOS DE RECLUSÃO. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A alteração do julgado, a fim de absolver o recorrente pela 
prática do crime de associação para o tráfico, por insuficiência de 
provas, demandaria nova incursão no arcabouço probatório dos 
autos, o que não é possível nesta via especial, conforme dispõe o 
enunciado da Súmula 7/STJ.

[...]

(AgRg no AREsp n. 2.467.808/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

No que concerne à análise das razões motivadas na origem indica que o 
Tribunal de origem fundamentou de forma idônea a exasperação da pena-
base, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 860-861):

Na primeira fase da dosimetria, a sentença considerou, quanto à 
culpabilidade, que a reprovabilidade da conduta era acentuada, uma 
vez que o apelante exercia o comando sobre vários outros agentes. 
Assim, acertada a valoração negativa de tal circunstância, razão por 
que deve ser mantida.

Além disso, o julgador considerou os antecedentes do recorrente 
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negativos, apontando, para tanto, o processo de nº 0071617-
40.2010.8.02.000, segundo o qual foi condenado pelo art. 157, § 2º, I, 
II, c/c art. 14, caput, ambos do CP, com pena de 04 (quatro) anos.

Com efeito, verifica-se, em consulta processual, que o apelante possui 
antecedentes criminais, pois possui sentença condenatória transitada 
em julgado em seu desfavor pela prática dos crimes de latrocínio e 
corrupção de menores, cujo fato foi praticado antes do crime dos 
presentes autos, conforme processo nº 0034188-05.2011.8.02.0001. 
Assim, acertada a valoração negativa de tal circunstância, razão por 
que deve ser mantida.

O julgador singular mencionou, ainda, as circunstâncias 
preponderantes dispostas no art. 42 da Lei 11.343/06 para, por fim, 
fixar a pena-base em 5 (cinco) anos de reclusão.

A par disso, considerando tais circunstâncias, levando ainda em conta 
a análise do caso concreto, critérios da proporcionalidade e 
razoabilidade, a forma como a Orcrim era organizada, as provas 
contidas nos autos, mantenho a pena-base fixada em 5 (cinco) anos 
de reclusão.

Na segunda fase, ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes, 
bem causas de diminuição ou de aumento de pena, na terceira fase, 
razão por que mantenho a pena definitiva em 5 (cinco) anos de 
reclusão.

Por fim, quanto à pena de multa, sabe-se que esta deve ser 
proporcional à pena privativa de liberdade. Ao analisarmos a pena 
fixada para o crime (5 anos), verifica- se que a pena de multa (842 
dias-multa) foi aplicada de modo proporcional, devendo ser mantida.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. ELEMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE DO ART. 
62, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. PAPEL DE RELEVÂNCIA. 
EXCLUSÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias, após análise do acervo probatório, 
apontado a estabilidade e a permanência da associação entre os 
agentes, a revisão desse entendimento, a fim de absolver o recorrente 
da prática criminosa descrita no art. 35 da Lei n. 11.343/06 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme o entendimento de que a dosimetria da pena somente pode 
ser revista em casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto 
deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador na 
análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-base, as 
instâncias ordinárias devem justificá-la com elementos concretos, não 
inerentes ao tipo penal, que demonstrem a maior reprovabilidade da 
conduta.
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3. No caso em tela, a instância ordinária exasperou a pena-base em 
razão da consideração desfavorável da culpabilidade e maus 
antecedentes apresentando fundamentação idônea.

4. "Evidenciado que o recorrente exerceu papel de relevância na 
atividade criminosa, não vejo como não aplicar a agravante prevista no 
art. 62, I, do CP, sendo certo que, para afastar a conclusão de o 
acusado dirigir a prática do delito, seria necessário o exame de matéria 
fático probatória, procedimento que esbarra na Súmula n. 7 do STJ" 
(AgRg no AREsp n. 2.177.456/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/10/2022).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.092.617/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0136584-6 AREsp 2.613.049 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07191007020178020001  7191007020178020001

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P J DA C S 
ADVOGADOS : FERNANDA COSTA NORONHA ALBUQUERQUE  - AL013791A

 HANNA DOLORES NASCIMENTO DA SILVA SANTOS  - AL017344
 DANIELLY JORDANA SANTOS DE MEDEIROS  - AL019891

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : M D S A 
CORRÉU : G A DE S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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